Comarca da Capital – Regional da Barra da Tijuca – 5ª Vara Cível
Juíza: Bianca Ferreira do Amaral Machado Nigri
Processo nº 0003031-32.2010.8.19.0209
ROGÉRIO ALMEIDA PORTUGAL propôs a presente ação de obrigação de fazer em face de COSTA BRAVA CLUBE, ambas devidamente qualificadas, alegando que é sócio proprietário do clube, ora Réu e que no ano de 2010 houve o processo eleitoral em que o Autor se candidatou para presidente do clube. Narra que faz parte da campanha eleitoral ter acesso a relação nominal e os dados dos sócios que compõem o colégio eleitoral do Réu, sendo negado pelo mesmo. Salienta que intentou ação de obrigação de fazer e em grau de recurso conseguiu a lista nominal e os dados dos sócios do Réu e também conseguiu adiar aquela eleição. Diante do exposto requer: a) o deferimento da tutela antecipada para que o Réu forneça o cadastro completo dos associados do clube; b) a conversão da tutela em definitiva; c) a condenação do Réu no ônus de sucumbência. A inicial veio instruída com os documentos de fls. 10/22. Agravo de instrumento às fls. 30/37 e decisão às fls. 70/73. O Réu foi devidamente citado conforme certidão de fls. 40v., apresentando contestação às fls. 42/50, alegando preliminarmente falta de interesse de agir e impossibilidade jurídica do pedido. No mérito alega que jamais houve obstáculo para o Autor obter a lista nominal dos associados. Requerendo assim a improcedência dos pedidos autorais. Réplica às fls. 76/81. É o Relatório. Passo a decidir: A questão já pode ser objeto de julgamento, tendo em vista as provas produzidas nos autos e, especificamente, a sentença proferida nos autos do processo que tramitou perante a 6ª Vara Cível desta Regional. Como se percebe, aquele Juízo determinou que, após a concessão da listagem dos sócios, fosse designado novo pleito com prazo mínimo de 90 dias. Em sede de Apelação, restou evidente, apesar da vedação do artigo 10 do regimento interno, que seria direito do autor obter a listagem dos sócios, em decorrência da aplicação do Princípio da Isonomia das Eleições, haja vista ter o atual Presidente, seu opositor, acesso à listagem sem qualquer restrição. Desta forma, transcrevo abaixo as palavras da Eminente Desembargadora para fundamentar a concessão do pleito autoral: ´Com relação ao pedido do Autor de apresentação da lista nominal dos sócios, porém, apesar do Estatuto de fls. 17/27 ser realmente omisso com relação a este ponto, o ´Regimento Interno para Eleição do Conselho Deliberativo do Costa Brava Clube´ de fls. 14/16, prevê,expressamente, que não seria ´fornecido a nenhuma Chapa inscrita, a relação nominal ou endereços dos Associados.´ Porém, in casu, como bem ressaltado pelo Juízo a quo, a chapa concorrente, por se encontrar atualmente na Presidência do Clube, tem total acesso ao conteúdo da lista nominal dos sócios, de modo que impedir o Autor de ter acesso à mesma, o colocaria em situação de extrema desvantagem em relação ao seu oponente, configurando tal situação evidente ofensa ao princípio da isonomia, o qual deveria nortear o processo eleitoral em questão. Colaciona-se a jurisprudência: 0013276-89.2006.8.19.0000 (2006.002.10130) - AGRAVO DE INSTRUMENTO - DES. CAETANO FONSECA COSTA - Julgamento: 25/07/2006 - SÉTIMA CÂMARA CÍVEL AGRAVO DE INSTRUMENTO. DEFERIMENTO DE LIMINAR. SUSPENSÃO DE ELEIÇÕES DO AGRAVANTE. RECUSA NA ENTREGA DE RELAÇÃO DOS ASSOCIADOS DO CLUBE. DIREITO DO AGRAVADO. ELEIÇÕES QUE DEVEM SER DE NOVO PROGRAMADAS, UMA VEZ ULTRAPASSADAS AS QUESTÕES QUE ENSEJARAM O DEFERIMENTO DA LIMINAR. PROVIMENTO DO AGRAVO. Embora tenha feito bem o juízo por suspender as eleições designadas par 01.06.06, diante do efetivo prejuízo para o Agravado em termos de isonomia de campanha, não deve a proibição vigorar ´sine die.´ Caberá ao juízo evidentemente a fiscalização do novo pleito, notadamente quanto à entrega da relação de associados do Clube, respeitado o prazo de três meses antes do novo pleito, estando autorizado a suspender as novas eleições designadas caso não seja respeitada a isonomia em relação ao Agravado, que representa a oposição em face da administrção atual, que dirige o Agravante. Novas eleições portanto devem ser designadas, garantido ao Agravado o acesso a lista de associados, assim como o respeito ao prazo míninmo de três meses, para que possa deflagrar sua campanha em igualdade de condições com a situação. 0010064-94.2005.8.19.0000 (2005.002.22428) - AGRAVO DE INSTRUMENTO - DES. NANCI MAHFUZ - Julgamento: 07/11/2006 - DÉCIMA SEGUNDA CÂMARA CÍVEL Agravo de instrumento. Medida cautelar. Liminar que determinou o depósito em Juízo da lista dos sócios do clube, com os dados respectivos. Recurso que pretende afastar o fornecimento dos endereços. Agravado candidato em eleições para a Diretoria, não sendo teratológica nem ilegal adecisão que lhe concede o direito de conhecer os endereços dos sócios, de acordo com os registros na associação. Recurso não provido.´ Desta forma, JULGO PROCEDENTE o pedido para condenar a parte ré a a entregar a listagem completa dos associados ao clube, com as respectivas qualificações e endereços, no prazo de até 5 dias, sob pena de multa diária de R$ 500,00 (quinhentos reais). Condeno o réu ao pagamento das custas e honorários advocatícios que fixo em 20% sobre o valor da causa. Transitada em julgado, dê-se baixa e arquivem-se. P.R.I.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo DGCON-SEESC em data 21.05.2013.
